
A “neutralidade” da laicidade

“Em recente  documento  destinado  às  igrejas  protestantes  que  aceitam o  divórcio  como  algo
legítimo, o Papa Francisco enunciou algumas recomendações solicitando que tais posicionamentos
fossem revistos. Defendendo a indissolubilidade do matrimônio, o líder máximo da Igreja Católica
afirmou que, dada a autoridade moral que os pastores protestantes exercem sobre seus fiéis, seria
oportuno abolir qualquer tipo de pregação favorável ao divórcio.”

Calma, caro leitor. Essa notícia não é verídica. Mas, se um dia ouvíssemos algo do tipo, certamente
estranharíamos: pois,  por que o Papa teria a ousadia de interferir  tão abertamente em outras
denominações religiosas? Afinal, uma coisa é discordar e expor os motivos claramente. Outra coisa é
falar como quem tem autoridade legítima para influir na doutrina de outras religiões. Nesse sentido,
se  um documento  desse  tipo  fosse  publicado,  na  mesma hora,  surgiriam clamores  inflamados
bradando pela liberdade de religião.

O fato é que, há alguns dias,  o Comitê de Direitos da Criança da ONU publicou um relatório
conclusivo sobre a Santa Sé. Os trechos mais noticiados foram aqueles relacionados a casos de
pedofilia por parte de clérigos, em que se exigia firmeza na aplicação de penas convenientes ao
crime em questão.

Porém, além desse tema explosivo – que gerou respostas dos representantes da Igreja e réplicas dos
críticos –,  o citado relatório do Comitê se lançou a fazer apontamentos bastante diretos, como
recomendar que a Igreja supere “todas as barreiras e tabus em torno da sexualidade adolescente,
que atrapalham o acesso à informação sexual e reprodutiva”, ou sugerir que se repense a postura
em relação ao aborto, “identificando circunstâncias em que o acesso a este poderia ser permitido”.
Assim sendo, continua o documento, a Igreja deveria garantir que uma “educação sexual, de saúde
reprodutiva e de prevenção do HIV fosse parte do currículo obrigatório das escolas católicas”.

Por que, a princípio, parece razoável aceitar a legitimidade desse documento da ONU? Porque se
trata de uma instituição laica: e, por isso, ela partiria de uma perspectiva “privilegiada”, da qual
emitiria juízos sem viés ou preconceitos religiosos, apelando apenas a argumentos pragmáticos. E é
aqui que está o grande equívoco no qual caímos quase sem perceber: equiparamos laicidade à
neutralidade.

Pois, ao demandar que a Igreja permita o aborto em determinados casos, ou que modifique sua
doutrina em temas relativos à educação sexual, a ONU não está se pronunciando a partir de um
ponto de vista neutro: apesar de não fazer um discurso religioso, está tirando conclusões a partir de
julgamentos morais específicos, que não tem nada de “imparciais”. No caso, são juízos influenciados
pelas chamadas “teorias de gênero” que estão na moda, mas que, do ponto de vista argumentativo,
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são frágeis: em poucas palavras, elas priorizam a liberdade individual em relação à vida humana, e
enxergam a sexualidade como algo meramente “físico” ou, no máximo, “afetivo”. Premissas bastante
questionáveis.

Esse caso é apenas um exemplo entre tantos em que se faz necessário realizar o exercício de
desmascarar  a  pretensa  “neutralidade”  advinda  de  determinados  discursos  provenientes  de
instituições laicas.

Com isso, não se está negando o direito de se pronunciar sobre os mais variados temas. A liberdade
de expressão é algo profundamente valioso nas sociedades democráticas contemporâneas. Porém,
não é razoável que a comunidade internacional, a imprensa e os cidadãos comuns acolham esses
pronunciamentos  de  maneira  ingênua,  não  atentando  para  o  fato  de  que  há  opções  morais
específicas – ou seja, algo além do mero “pragmatismo neutro” – sendo defendidas, provenientes de
grupos também específicos, que muitas vezes possuem opiniões pouco acertadas.

Portanto, se enxergarmos que laicidade não é sinônimo de neutralidade, estaremos em melhores
condições para avaliar o debate público, identificando a existência de juízos morais que nem sempre
estão  explicitados  abertamente.  Isso  favorece  o  embate  argumentativo  e  o  discurso  racional,
evitando posicionamentos simplistas que negam de antemão opiniões advindas de pessoas que
professam alguma religião.
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